
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836126 - SC (2024/0482203-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALEXANDER KROON
ADVOGADO : NICOLAS PEDRON - SC047527
AGRAVADO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A
ADVOGADOS : FERNANDO DE LEMOS BASTO - SC009894

ANDRE HENRIQUE BRÄSCHER - SC016242
KATHERINE FARIAS DOS SANTOS - SC57361A

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  ACORDO  HOMOLOGADO  NA  ORIGEM.

RECURSO  JULGADO  PREJUDICADO.  HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS.  CURADOR ESPECIAL.  DISCUSSÃO EM AÇÃO

PRÓPRIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que reconheceu a perda do

objeto do agravo em recurso especial em razão de acordo homologado

na primeira instância.

2. A questão recursal consiste em examinar o cabimento da fixação

dos  honorários  sucumbenciais  ao  curador  especial  após  a

homologação do acordo na origem.

3. Cabe ao curador especial que se sinta prejudicado na homologação

do acordo firmado pelas partes pleitear os  honorários advocatícios em

ação autônoma.

4. Ante a composição realizada pelas partes sobre o objeto do litígio,

não  há  como  prosseguir  no  julgamento  do  recurso  interposto,  que

perdeu sua utilidade e necessidade.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  ACORDO  HOMOLOGADO  NA  ORIGEM.

RECURSO  JULGADO  PREJUDICADO.  HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS.  CURADOR ESPECIAL.  DISCUSSÃO EM AÇÃO

PRÓPRIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que reconheceu a perda do

objeto do agravo em recurso especial em razão de acordo homologado

na primeira instância.

2. A questão recursal consiste em examinar o cabimento da fixação

dos  honorários  sucumbenciais  ao  curador  especial  após  a

homologação do acordo na origem.

3. Cabe ao curador especial que se sinta prejudicado na homologação

do acordo firmado pelas partes pleitear os  honorários advocatícios em

ação autônoma.

4. Ante a composição realizada pelas partes sobre o objeto do litígio,

não  há  como  prosseguir  no  julgamento  do  recurso  interposto,  que

perdeu sua utilidade e necessidade.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ALEXANDER  KROON

(ALEXANDER) contra decisão de minha relatoria, que julgou prejudicado o agravo em

recurso  especial, em  razão  de  acordo  homologado  em  primeiro  grau  (e-STJ,  fls.

1.1170-1.174).
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Nas razões do agravo interno, ALEXANDER defendeu que a celebração e

homologação do acordo ocorreu sem a ciência de seu curador especial, de modo que

deve ser preservado seu direito ao percebimento de honorários sucumbenciais, com

fundamento nos arts. 24, §§ 4º e 5º, da Lei n.º 8.906/1994 e no art. 85 do CPC, e que a

grande  probabilidade  de  êxito  do  recurso  especial  justificaria  a  condenação  da

agravada ao pagamento de honorários entre 10% e 20% sobre o valor da causa (e-STJ,

fls. 1.178-1.1189).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.195-1.203).

É o relatório. 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas  razões  do  presente  recurso,  ALEXANDER alegou  serem devidos  os

honorários sucumbenciais ao curador especial, que não participou do acordo celebrado

com a parte adversa.

Não obstante, como destacado na decisão impugnada, o eventual direito do

advogado à  percepção dos honorários  advocatícios  não impede a  homologação do

acordo (aliás, já homologado na instância de origem) nem, tampouco, a extinção do

recurso pendente, com fundamento na ausência superveniente de interesse recursal.

Efetivamente, acordando as partes sobre o objeto do litígio, não há como

prosseguir  no  julgamento  do  recurso  interposto,  que  perdeu  sua  utilidade  e

necessidade.

Quanto  ao  mais,  conforme  ressaltado  na  decisão  agravada,  o  curador

especial, em caso de sentir-se prejudicado com o acordo homologado, pode pleitear

seu direito em ação autônoma, não sendo cabível o aprofundamento dessa questão

nesta esfera recursal, diante da mencionada perda de objeto do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NA  PETIÇÃO.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  ABRANGIDOS  EM  ACORDO
HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.  DIREITOS  DOS  EX-
ADVOGADOS.  MANDATOS  REVOGADOS.  NECESSIDADE  DE
DISCUSSÃO EM AÇÃO PRÓPRIA.
1. Os agravantes, ex-advogados nos autos do REsp n. 1.997.940/PR,
cujos mandatos foram revogados na fase de conhecimento, buscam
discutir direitos decorrentes de parceria firmada no passado com outros
advogados,  que  teriam  se  beneficiado  do  acordo  homologado  na
decisão  agravada,  sob  enfoque  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais. Tal pretensão, na linha da jurisprudência do STJ, deve
ser objeto de ação autônoma.
2. No presente caso, está comprovado inclusive que os ora agravantes,
após  o  indeferimento  da  liminar  vinculada  a  este  agravo  interno,
propuseram  a  adequada  ação  de  arbitramento  de  honorários
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advocatícios (Proc. n. 0035612-36.2023.8.16.0013 - 1ª Vara Cível de
Curitiba/PR),  demanda  na  qual  foi  deferida  liminar  em  favor  dos
autores,  posteriormente  modificada,  inclusive  em  agravo  de
instrumento  -  Agravo  de  Instrumento  n.
0005195-08.2024.8.16.0000/TJPR.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  na  Pet  n.  16.345/PR, relator  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
DECISÃO  QUE  HOMOLOGOU  O  ACORDO  FIRMADO  PELAS
PARTES,  PRESERVANDO  A  OBRIGAÇÃO  DE  OS  EXECUTADOS
PAGAREM  A  VERBA  HONORÁRIA  FIXADA  NO  DESPACHO  QUE
DETERMINOU  A  CITAÇÃO  DOS  DEVEDORES.  ACORDO
HOMOLOGADO.  DISPOSIÇÃO  ACERCA  DE  HONORÁRIOS.
EXECUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PROVISÓRIOS
FIXADOS EM DESPACHO INICIAL. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA
DE SUCUMBÊNCIA.
1.  Execução  de  título  extrajudicial  em  que  foi  proferida  decisão
homologando  o  acordo  firmado  entre  as  partes,  preservando  a
obrigação  de  os  executados  pagarem  a  verba  honorária  fixada  no
despacho que determinou a citação dos devedores.
2. Havendo composição entre as partes no tocante ao débito objeto da
execução, dispondo inclusive acerca dos honorários advocatícios, não
mais  subsistem  os  honorários  fixados  no  despacho  que  recebe  a
execução,  especialmente  porque  não  há  sucumbência;  ressalva-se,
entretanto, o  direito  do  advogado que  se  sentiu  prejudicado de
propor  ação  autônoma  com  a  finalidade  de  perceber  a  verba
honorária que entende devida, de acordo com a extensão de sua
atuação no processo. Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.080.932/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  ADEQUADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  EXECUÇÃO.  DESPACHO INICIAL.
PROVISORIEDADE.  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
COMPOSIÇÃO  AMIGÁVEL.  HONORÁRIOS  INICIAIS.
INSUBSISTÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015 quando  o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões  suscitadas  nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.
2.  A  jurisprudência  sedimentada  do  STJ  orienta  que  os  honorários
fixados no despacho inicial da execução possuem caráter provisional e
podem  ser  majorados,  reduzidos  ou  até  mesmo  excluídos
posteriormente, fixando-se a sucumbência definitiva somente ao final
do processo.
3. Ao receber a inicial da execução, o juiz arbitra honorários apenas
provisoriamente,  para  a  hipótese  de  pronto  pagamento,  pelo
executado, no prazo fixado pela lei processual (CPC/1973, art. 652-A;
CPC/2015, art. 827). No caso de continuidade do feito executivo, faz-se
impositivo um novo arbitramento, oportunidade em que o magistrado
considerará  os  desdobramentos  do  processo,  tal  como  a  eventual
oposição (e o resultado) de embargos do devedor, bem assim todo "o
trabalho realizado pelo advogado do exequente" (CPC/2015, art. 827, §
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2º). Logo, não se trata de título executivo revestido de definitividade
que  qualifique  direito  adquirido  e  desde  logo  esteja  incorporado  ao
patrimônio do advogado que patrocina o exequente.
4. Diante de posterior composição amigável entre as partes, não mais
subsistem  os  honorários  fixados  no  despacho  inicial,  tampouco  se
cogita  de  sucumbência,  haja  vista  que,  a  rigor,  não  há  falar  em
vencedor  ou  vencido.  A  transação,  sabidamente,  pressupõe  que  as
partes façam concessões mútuas com o objetivo de pôr fim ao litígio
(CC/2002, art.  840).  Por esse motivo, "[n]os casos em que houve a
revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao advogado, este não
está  autorizado  a  demandar  honorários  de  sucumbência  da  parte
adversa nos próprios autos da execução relativa ao objeto principal do
processo. Nessas hipóteses, o antigo patrono deve pleitear seus
direitos (por exemplo, honorários contratuais e indenização pelos
honorários sucumbenciais de que foi privado) em ação autônoma
proposta  contra  o  ex-cliente"  (AgRg  no  AREsp  757.537/RS, Rel.
Ministro  MARCO AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 27/10/2015, DJe 16/11/2015).
5.  O acórdão recorrido  julgou  em conformidade a  jurisprudência  do
STJ. Incide a Súmula n. 83/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.773.050/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de
24/10/2022)

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua

alteração. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.836.126 / SC

Número Registro: 2024/0482203-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50020677920238240072 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDER KROON 
ADVOGADO : NICOLAS PEDRON - SC047527
AGRAVADO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO DE LEMOS BASTO - SC009894

ANDRE HENRIQUE BRÄSCHER - SC016242
KATHERINE FARIAS DOS SANTOS - SC57361A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDER KROON 
ADVOGADO : NICOLAS PEDRON - SC047527
AGRAVADO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO DE LEMOS BASTO - SC009894

ANDRE HENRIQUE BRÄSCHER - SC016242
KATHERINE FARIAS DOS SANTOS - SC57361A

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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